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	PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial - SEPPIR

Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial – CNPIR





ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PROMOÇÃO  DA IGUALDADE RACIAL -_CNPIR

ITEM 1 - ABERTURA – Aos vinte e quatro dias do mês de março do ano de 2004, no Hotel Nacional, em Brasília-DF, realizou-se a Primeira Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial — CNPIR. A Senhora Ministra, Matilde Ribeiro, Secretária Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial — SEPPIR, Presidente do Conselho participou da abertura dos trabalhos da reunião e passou a presidência para o Senhor João Carlos Nogueira, Subsecretário de Relações Institucionais da SEPPIR, retirando-se por motivo de viagem. Na seqüência foi feita uma breve apresentação dos Conselheiros e ao final foi passado o Livro Ata de posse, colhendo as respectivas assinaturas. Estiveram presentes os seguintes Conselheiros: Renata Leite –  representante do Ministério do Desenvolvimento Agrário; Valcler Rangel Fernandes –  representante do Ministério da Saúde ; Manoel Veras Nascimento – representante do Ministério  do Trabalho e Emprego; Rodrigo Rollemberg, Representante do Ministério e os membros titulares e suplentes, representantes da Sociedade Civil, a saber: Ana Lúcia Pereira – suplente, representante da entidade Agentes Pastorais Negros – APNs; Lúcia Maria Xavier de Castro – titular e Elaine Oliveira Soares – suplente, representantes da entidade Articulação de Organizações de Mulheres Negras Brasileiras; Lídia Nunes Cunha – titular e Henrique Antunes Cunha Júnior – suplente, representantes da Associação Brasileira de Pesquisadores Negros – ABPN; Jorge Eduardo Saavedra Durão – titular, e Mônica Oliveira – suplente, representantes da Associação Brasileira de Organizações Não Governamentais – ABONG; Ronald Siqueira Barbosa – titular, representante da Associação Brasileira de Rádio e Televisão – ABERT; Cláudio Domingos Iovanovitchi – titular, representante da Associação de Preservação da Cultura Cigana – APRECI; João Bosco de Oliveira Borba – titular e Osvaldo Santos Neves – suplente, representantes da Associação Nacional dos Coletivos de Empresários Afro-Brasileiros – ANCEABRA; Carlos Alves de Moura – titular e Pe. Jurandyr Azevedo Araújo – suplente, representantes da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB; Eduardo Ferreira de Oliveira – titular e Ernesto Luiz Pereira Filho – suplente, representantes do Congresso Nacional Afro-Brasileiro – CNAB; Flávio Jorge Rodrigues dos Santos – titular e Elizabeth Lima e Silva – suplente, representantes da Coordenação Nacional das Entidades Negras – CONEN; Maria Rosalina dos Santos – titular, e Paulomary Acácio dos Santos – suplente, representantes da Coordenação Nacional de Quilombos – CONAQ; Farid Suwwan – titular e Emir Saleh Mourad, suplente, representantes da Confederação Árabe Palestino do Brasil – COPAL ; Creuza Maria Oliveira – titular e Ana Simeão – suplente, representantes da Federação Nacional dos Trabalhadores Domésticos – FENATRAD; Rosamaria Anacleto de França – titular e Dayse Benedito – suplente, representantes do Fórum Nacional de Mulheres Negras; Maria Cristina Nascimento – titular, representante do Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social; Everaldo Conceição Duarte – titular, representante do Instituto Nacional de Tradição e Cultura Afro-Brasileira – INTECAB e Vera Beatriz Soares – suplente, representante do Conselho das Yalorixás e Equedes; Neide Aparecida Fonseca – titular e Silvia Julião Marcelino – suplente, representantes do Instituto Sindical Interamericano pela Igualdade Racial – INSPIR; Maria Olívia Santana – titular e Edson Luiz França – suplente, representantes da União de Negros pela Igualdade – UNEGRO; e Oliveira da Silveira –  membro representante com notório reconhecimento nas relações raciais. ITEM 2 - Após a apresentação dos Conselheiros o Senhor João Carlos Nogueira, Presidente da Mesa procedeu à leitura da pauta do dia, constavam  os seguintes assuntos: funcionamento do Conselho; 13 de Maio e Conferência Nacional de Promoção da Igualdade Racial. Por solicitação de alguns conselheiros foram acrescentados à pauta os seguintes pontos: indicação do senhor Abdias Nascimento para recebimento do Prêmio Nobel da Paz; denúncia de ação racista praticada por um taxista em Brasília; III Conferência Nacional dos Direitos Humanos. 13 de Maio — O Presidente da Mesa informou que no dia 13 de Maio ,  data oficial da Abolição da Escravatura,  o Governo  desenvolveria  alguma ação, ainda não definida, destacou  que a data de  referência para o Movimento Negro seria o dia 20 de novembro; Decreto de Criação e funcionamento do CNPIR — Procedeu-se à leitura do Decreto de Criação do CNPIR para conhecimento dos Senhores Conselheiros. Destacou-se a importância da finalidade e competência do Conselho, um instrumento legal norteador de todas as ações da SEPPIR.  Com base no Decreto seria  construído o Regimento Interno . O Decreto, acompanhado da Lei de Criação da SEPPIR, iriam  nortear a elaboração do Regimento Interno. A periodicidade das reuniões do Conselho estaria  definida no  Regimento Interno, entretanto seria oportuno a  definição de agenda futura. A  reunião seguinte poderia ser agendada  para  os meses de abril ou maio. Foi sugerida a data de 10 de maio. Os Conselheiros apresentaram também as seguintes propostas: além da periodicidade bimestral, definição da data da próxima reunião e sua temática; discussão do orçamento da SEPPIR; criação de grupos de trabalho virtuais. O Presidente da Mesa enfatizou que o funcionamento do Conselho, bem como sua estrutura, dependiam do Regimento Interno, cujo esboço estaria sendo elaborado e posteriormente seria   enviado aos Conselheiros para apreciação e sugestões. Outra sugestão apresentada foi a criação de um Chat para conversação entre os Conselheiros, o que facilitaria e objetivaria as reuniões. O Conselheiro Jorge Eduardo Saavedra Durão – ABONG, alegou que de acordo com o Artigo 1º do Decreto do CNPIR, o Conselho integraria  a estrutura básica da SEPPIR, portanto,em seu entendimento seria necessário mais que o Regimento Interno. Afirmou que seria necessário que a SEPPIR desse  orientação  ao Conselho em relação ao processo que estaria sendo encaminhado,  se deveriam  influir sobre a fixação de diretrizes, metas e prioridades, bem como, no orçamento, deveriam conhecer previamente  o calendário da SEPPIR. Com o desconhecimento dessas questões  e dos momentos em que as  decisões seriam  tomadas, correriam  o risco de opinar sobre uma questão vencida, como por exemplo, o orçamento de 2005. Acrescentou, também, a importância dos Conselheiros atuarem de forma precisa, para tanto, em vez de discutir a periodicidade, seria preferível que a SEPPIR fosse mais diretiva e solicitasse ao Conselho a opinião sobre determinado assunto. Afirmou-se que o Conselho constituía-se em um instrumento de controle social, um espaço de interlocução entre a Sociedade Civil e a instância executiva, no caso a SEPPIR. Desta forma, o foco seriam as missões políticas, as quais não se caracterizariam como função imperativa, pois o Conselho não tem caráter deliberativo. Prosseguiu, ressaltando a importância de definição das prioridades para este ano, já na próxima reunião, para que as ações fossem  pautadas com base no orçamento, afinal para se fazer política seriam necessários os recursos financeiros para executá-la. O Conselheiro Cláudio Iovanovitchi – APRECI, citou o Artigo 1º do Decreto “...outros segmentos da população...”, ou seja, índios, ciganos, árabes, palestinos e judeus estariam  nesses outros segmentos étnicos da população brasileira,. Sugeriu que fosse criada uma Câmara Temática, no Regimento Interno, para esses segmentos étnicos da população. Após intensas discussões foram apresentadas as seguintes propostas para encaminhamento: 1) agendamento da data da próxima reunião, nos dias 10 e 11 de maio; funcionamento do Conselho e o 13 de Maio; 2) a próxima reunião aconteceria em Brasília e teria a presença de apenas um membro de cada entidade, titular ou o suplente; 3) encaminhamento de proposta do Regimento Interno, via e-mail, considerando as sugestões quanto ao funcionamento, periodicidade e criação de Câmaras Temáticas, assim como proposta de orçamento, e a indicação da Comissão que trataria  destas duas questões; 4) apresentação das políticas da SEPPIR; 5) até o dia 15 de abril, a SEPPIR faria o encaminhamento das  propostas  de Pauta e de Regimento Interno.  João Carlos Nogueira, Presidente da Mesa, apresentou o desenho inicial da Conferência Nacional de Promoção da Igualdade Racial, cujo detalhamento seria  apresentado na próxima reunião. Esclareceu também que a SEPPIR teria como função a articulação, formulação e assessoramento entre os Ministérios, entes federativos, Estados e Municípios com o objetivo de discutir e implementar as políticas de promoção da igualdade racial no plano nacional. O primeiro caminho seria a Rede Nacional de Promoção da Igualdade Racial , constituída pelos organismos que já existiam no plano executivo, tanto no Município quanto nos Estados. Havia  no país , cerca de 23 organismos com este perfil, três em Estados e os outros em 500 Municípios. O  lançamento estaria previsto para o próximo mês de maio . Outro caminho em construção, seriam  as Conferências Municipais e Estaduais, buscando a realização da Conferência Nacional que aconteceria  em 2005. As Conferências Municipais e as Estaduais aconteceriam de abril até agosto/2004. Justificou, ainda, a realização da Conferência Nacional em 2005, pois o calendário eleitoral de 2004 dificultaria as articulações políticas. Ressaltou, a importância de materializar nas Conferências Municipais, as políticas de igualdade racial dos anos 80 até os dias atuais, poucos Municípios teriam envolvimento institucional com o tema.  O Brasil teria mais de cinco mil municípios, poucos com organismos de promoção da igualdade racial. O objetivo implicaria na potencialização da política e no aumento do número de organismos; Prêmio Nobel da Paz — por ocasião da abertura do Seminário Internacional, a Ministra Matilde Ribeiro encaminhou uma proposição vinda da sociedade civil, quanto à indicação do ex-senador e ativista Abdias Nascimento para Prêmio Nobel da Paz, o que foi aprovado por unanimidade pelo Conselho. ITEM 3- Denúncia de ação racista, discutiu-se o posicionamento da SEPPIR em relação a alguns episódios marcantes, que denotariam a face racista de nossa sociedade. Foram citados os casos do Senhor Orlando Silva de Jesus, secretário-executivo do Ministério dos Esportes, vítima de ação racista praticada por um taxista, o caso dos remanescentes de quilombos  e o caso do dentista Flávio assassinado por policiais em S.P. O Conselheiro Cláudio , informou que  os ciganos teriam uma ação contra o Banco do Brasil desde o ano 2000. Conselheiro Everaldo Duarte , externou a preocupação por parte de alguns Conselheiros quanto a este tipo de encaminhamento, como manifestos, indagando se isto não extrapolaria as funções do Conselho. Sugeriu que se analisasse melhor o papel do Conselho para não expô-lo a matérias que não sejam de sua competência. Considerou mais conveniente nesses casos que o Conselho  publicasse  notas de repúdio, enfatizou que tal prática serviria para que a população tomasse conhecimento da existência do Conselho e da própria SEPPIR. ITEM 4 - INFORMES :  Seminário Nacional de Saúde da População Negra — Maria Inês Barbosa, secretária-adjunta da SEPPIR, apresentou a agenda do mês de maio, onde a SEPPIR e o Ministério da Saúde, discutiriam  a realização do I Seminário Nacional de  Saúde da População Negra, visando a inclusão do recorte racial no Plano Nacional de Saúde, definindo metas específicas voltadas para a população negra. O propósito deste Seminário seria, focar o gestor, responsável pela execução das políticas de saúde.  Conferência Nacional dos Direitos Humanos — A Conselheira Dayse Benedito informou sobre a Conferência Nacional dos Direitos Humanos que aconteceria em junho (21 e 22/06). Tendo como tema central  o Sistema Nacional de Proteção dos Direitos Humanos. Destacou a importância da CNPIR participar efetivamente nessa Conferência, que discutiria com caráter deliberativo as propostas do Sistema Nacional dos Direitos Humanos, incluindo a população negra, índios, ciganos e outros. Ressaltou que nas conferências municipais, seriam tirados os delegados para as estaduais. No período pré-conferência aconteceriam os seminários de aprofundamento e as teleconferências estaduais, previstas para 1º de abril a 23 de maio de 2004. As inscrições dos delegados para estas conferências deveriam ser feitas até 31 de maio. A Conferência Nacional aconteceria de 29 de junho a 2 de julho de 2004. Maiores informações pelos telefones (61) 273-7320 / 7170. O Conselho deveria pleitear vagas para seus representantes, destacou mais uma vez a importância da participação e a necessidade de tratar a questão dos refugiados africanos, pois já foi constatado o tratamento diferenciado em relação a outras nacionalidades, bem como, a questão da violência policial às populações negras. Por entender que a SEPPIR adotou a política de transversalidade, precisaria  de alguma forma influenciar nesta Conferência. Solicitou uma ação efetiva da SEPPIR em relação aos estados,  estimulando a participação nas respectivas conferências. Alegou, que as organizações negras têm se deparado com uma situação muito ruim ao participar destas conferências mais gerais, encontrando uma dificuldade enorme de influenciar nas discussões e/ou deliberações. Reafirmou a necessidade de uma orientação da SEPPIR bem como em relação ao Ministério que chama a citada Conferência, em relação às instâncias das secretarias estaduais de Justiça para influenciar nas conferências estaduais e municipais no que diz respeito às políticas de Direitos Humanos com recorte racial. As propostas apresentadas pela Secretária-Adjunta Maria Inês e pela Conselheira Deise Benedito foram acatadas pelo Plenário, ficando a Mesa encarregada dos encaminhamentos institucionais via SEPPIR. ITEM 5 — Minuta do Regimento Interno — Na segunda quinzena de abril seria encaminhada aos Conselheiros a Minuta do Regimento Interno do CNPIR para análise e sugestão. Próxima Reunião -   10 e 11 de maio de 2004, em Brasília. Encerramento — Nada mais havendo a tratar, o Presidente da Mesa – João Carlos Nogueira e a Secretária-Adjunta Maria Inês Barbosa encerraram a I Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial.
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